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Introdução 

 

A discussão sobre a educação do campo tem ganhado relevância no espaço 

acadêmico nas últimas décadas, principalmente pelos movimentos sociais atrelados à luta 

por direitos dos sujeitos do campo e aos avanços nas legislações. Nesse contexto, a 

formação docente para atuação nas escolas do campo surge como um importante foco de 

debate no campo das políticas públicas. Isso se dá pela defesa de um projeto que valorize 

as identidades, especificidades e particularidades do povo campesino, no qual seja 

expresso por meio de normativas que defendem uma formação docente adequada à 

realidade concreta objetiva e material do campo. 

Com base nisso, este estudo possui a seguinte pergunta norteadora: Quais são os 

principais desafios e avanços no campo das políticas públicas de formação de professores 

para o campo e de que forma contribuem ou não para uma educação que atenda as 

especificidades do meio rural? Esse trabalho, vinculado ao projeto “Consolidação da pós-

graduação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás com vistas ao desenvolvimento 

sustentável da cadeia produtiva da carne bovina para o progresso econômico e social de 

Goiás”, apresenta uma perspectiva crítica e visa a ampliação do debate sobre as políticas 

públicas destinadas aos professores do campo, essencial para a melhoria da qualidade da 

educação. 

 

Desenvolvimento 

 



Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada a partir de uma revisão 

bibliográfica, no qual se teve como base de discussões autores, como Arroyo (2012), 

Caldart (2012) e Molina (2017), dentre outros, amparada no materialismo histórico-

dialético. Foi realizada  também uma pesquisa documental, fundamentada em legislações 

e programas federais, como o PRONERA e o PROCAMPO. Faz-se uma análise da 

educação em seus aspectos históricos, perpassando pela formação de professores do 

campo e as políticas públicas atuais, com ênfase em seus principais avanços, empasses e 

desafios. 

 Historicamente, a educação à população campesina foi marcada por políticas 

públicas educacionais isoladas, voltadas ao ensino de “primeiras letras” em escolas 

multisseriadas, assumidas por pessoas sem formação específica devido à carência de 

professores formados. Com os primeiros cursos de formação de professores, a partir do 

movimento do ruralismo pedagógico, há o estabelecimento de uma proposta generalista, 

em que o docente precisava se capacitar para desenvolver saberes e competências, a partir 

de um currículo urbano, sem qualquer tipo de vínculo com o campo (Arroyo, 2012). 

Só há alterações significativas a partir de 1980 com a ampliação do debate sobre 

a educação do/no campo e a reabertura do país pós-ditadura militar. Os movimentos 

sociais e a promulgação da Constituição Federal de 1988, definindo a educação como 

direito do povo e dever do Estado, foram essenciais para a transformação desse cenário. 

Há a efervescência dessa discussão a partir de fóruns e conferências, visando a construção 

de novos projetos políticos e a defesa de elaboração de políticas públicas que incluam a 

formação de professores.  

Destaca-se a I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, com 

sede em Goiás, em 1998; e o Seminário Nacional em Brasília, no ano de 2002, que 

inaugurou a expressão “Educação do Campo” em contraposição à “Educação Rural” 

(Caldart, 2012). É nesse contexto que surgem normativas que abordam em específico a 

educação do campo e a formação de professores, como o Programa de Apoio à Formação 

Superior em Licenciatura em Educação do Campo (PROCAMPO), em 2007; e o 

Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), em 2013, visando apoio 

técnico e financeiro para implementação de políticas públicas educacionais para o campo. 

Contudo, o processo de formação de professores, embora marcado por muitos 

avanços, ainda representa uma luta no campo das políticas públicas. Autores como Hage, 



Silva e Brito (2016) e Souza (2023) evidenciam que há desafios que persistem: o 

contingenciamento de recursos, falta de infraestrutura dos cursos de licenciatura e o 

distanciamento das universidades com os movimentos sociais. Observa-se a coexistência 

contraditória de políticas híbridas, reunindo ideais frutos dos movimentos sociais, ligados 

a agroecologia e a luta pela reforma agrária, e as que defendem o empreendedorismo rural 

e aumento da produtividade, provenientes dos grupos agropecuaristas (França; 

Farenzena, 2018). 

Assim, as políticas educacionais de formação de professores abrem espaço para 

os discursos de competência e de responsabilização docente. Para Molina e Hege (2015), 

há uma tentativa de regulamentação do trabalho docente a partir de orientações de 

organismos internacionais, resultando em uma racionalização do trabalho e uma 

formação voltada a um modelo produtivo. Passa-se ter uma formação pautada em valores 

de competitividade e anti-solidários, reproduzindo-os aos seus educandos, característica 

do modelo capitalista e neoliberal que adentra cada vez mais na educação e, 

consequentemente, na do campo. 

 É preciso, conforme Molina (2017), políticas de formação que se articulem com 

políticas públicas que garantam os direitos dos povos do campo, em que a educação não 

seja posta em uma lógica mercadológica. Além disso, é necessário que existam políticas 

de formação conectadas à especificidade campesina, em sua cultura, produção de vida e 

do trabalho, em uma dinâmica própria do povo do campo. Assim, segundo a autora citada, 

é preciso a formação de um professor do campo que “[...] que compreende as necessidades 

de transformação da forma escolar como elemento potencializador da mudança dos 

pilares estruturantes da sociedade capitalista” (Molina, 2017, p. 606). 

 

Considerações Finais 

 

Diante do exposto, afirma-se que a formação de professores para o campo 

representa uma área de tensões e desafios no campo das políticas públicas, mesmo com 

inúmeros avanços ao longo do tempo. Embora tenham sido estabelecidas normativas 

específicas para a formação de docentes para atender as demandas do campo, como o 

PROCAMPO, ainda há a luta pela consolidação de uma política que considere, de fato, 

as especificidades, desafios e contradições presentes no campo. A falta de recursos, 



infraestrutura precária, a falta de articulação com os movimentos sociais e as exigências 

de organismos internacionais evidenciam os limites das iniciativas públicas 

implementadas até então. 

Por isso, passa-se a defesa de políticas públicas de Estado para a educação do 

campo e com foco na formação docente. Torna-se necessário uma formação inicial e 

continuada que seja específica para o campo, que se afaste de uma perspectiva 

mercadológica e voltada para a produção. É preciso um projeto educativo de formação 

que tenha como fundamento a emancipação e a transformação da realidade, vinculadas a 

uma luta maior pela terra e reforma agrária, algo que sempre foi negado aos povos do 

campo, em uma tentativa sistemática de apagamento de sua existência.  
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